
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.868 - SP (2016/0223343-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : PAULO SERGIO FAVARETTO 
ADVOGADOS : LUIZ APARECIDO SARTORI  - SP158983 

 ROSELI ANTÔNIO DE JESUS SARTORI  - SP256602 
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - 
DF040392 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA  - DF049662 

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ASSALTO, NA VIA PÚBLICA, APÓS SAÍDA DE AGÊNCIA 
BANCÁRIA. SAQUE. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Ação ajuizada em 15/04/2014. Recurso especial interposto em 27/11/2015 e 
atribuído a esta Relatora em 25/08/2016. Julgamento: CPC/1973.
2. O propósito recursal consiste em definir se há responsabilidade da instituição 
financeira por roubo ocorrido a cliente, na via pública, após saída da agência 
bancária.
3. Consoante o entendimento consolidado desta Corte, as instituições financeiras 
são objetivamente responsáveis pelos danos decorrentes de assaltos ocorridos no 
interior de suas agências, em razão do risco inerente à atividade bancária, que 
envolve a guarda e movimentação de altos valores em dinheiro.
4. Da análise da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto 89.056/83, verifica-se 
que o legislador impôs aos estabelecimentos financeiros em geral a obrigação de 
manter um sistema de segurança adequado, haja vista que, dentro das agências, a 
responsabilidade de zelar pela incolumidade física e patrimonial dos usuários do 
serviço bancário é da própria instituição.
5. Todavia, na via pública, incumbe ao Estado, e não à instituição financeira, o 
dever de garantir a segurança dos cidadãos e evitar a atuação de criminosos. O 
risco inerente à atividade bancária não torna o fornecedor responsável por atos 
criminosos perpetrados fora de suas dependências, pois o policiamento das áreas 
públicas traduz monopólio estatal.
6. Ademais, na hipótese dos autos, não restou evidenciado defeito na prestação do 
serviço pela casa financeira, sem o qual não há como se estabelecer nexo de 
imputação de responsabilidade entre o fornecedor e a vítima do evento danoso.
7. O simples desrespeito à obrigação, contida em lei municipal, de colocação de 
divisórias entre os caixas das agências, de modo a dificultar a visualização das 
operações bancárias por terceiros, não é apto, por si só, a atrair a responsabilidade 
do Banco, pois não evidenciado, ao menos de forma indiciária, que a falta do 
dispositivo tenha sido determinante para a ocorrência do assalto na via pública.
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8. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 
Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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